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MANDATOS E RECOMENDAÇÕES DO TRIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL


	RESOLUÇÃO E TÍTULO
	PARÁGRAFOS DISPOSITIVOS
	ÁREA ENCARREGADA



	AG/DEC. 60 (XXXIX-O/09)

Declaração de San Pedro Sula: Rumo a uma cultura da não- violência 
	32.
Solicitar à Secretaria-Geral que, com o apoio dos Estados membros, realize as ações necessárias para implementar esta Declaração. 


	Secretaria-Geral



	AG/DEC. 61 (XXXIX-O/09)

Declaração sobre a Questão das Ilhas Malvinas
	Decide continuar a examinar a Questão das Malvinas nos próximos períodos de sessões da Assembléia Geral, até sua solução definitiva.


	Secretaria da Assembléia Geral

(Comissão Preparatória)



	AG/DEC. 62 (XXXIX-O/09)

Reconhecimento e agradecimento ao Reino da Espanha pela contribuição à Organização dos Estados Americanos em matéria de cooperação como Observador Permanente 


	3.
Solicitar à Secretaria-Geral que tome as medidas administrativas adicionais necessárias para promover ainda mais a contribuição da Espanha nas atividades e nos programas de cooperação da Organização na qualidade de Observador Permanente.


	Secretaria-Geral 



	AG/RES. 2439 (XXXIX-O/09)

Optimização de recursos: Uso de videoconferência e outras tecnologias de comunicação 
	1.
Instar os Estados membros, os órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como os organizadores de eventos relacionados com a OEA, a que, na medida do possível e conveniente, utilizem as novas tecnologias de comunicação, não somente como uma das medidas de austeridade que se vêm implementando entre os Estados membros e na Secretaria-Geral, mas também como parte do processo de atualização dos meios tecnológicos da Organização.

2.
Solicitar à Secretaria-Geral que incentive o uso desse sistema de comunicação, especialmente quando se trate de reuniões técnicas financiadas pela OEA.

3.
Solicitar também à Secretaria-Geral que, caso seja pertinente, inclua nos relatórios trimestrais a economia e os resultados obtidos em decorrência da aplicação desta resolução.


	Órgãos, organismos e entidades

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral 



	AG/RES. 2440 (XXXIX-O/09)

Desenvolvimento das telecomunicações na região para a redução do hiato digital 
	2.
Encarregar a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente de destinar os recursos necessários à realização da Quinta Assembléia da CITEL em 2010. 

3.
Solicitar ao Secretário-Geral que utilize bons ofícios junto aos governos dos Estados membros no sentido de assegurar a participação das mais altas autoridades governamentais de telecomunicações na Quinta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL.  

4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da CITEL, apoiar os esforços dos Estados membros destinados a:

a)
Incentivar programas de instalação de telecentros, dotados de aplicações adequadas às atividades da área, e orientar e educar os cidadãos para utilizar essas aplicações; 

b)
Dar continuidade, na medida do possível, às diretrizes e requisitos referentes ao uso e compartilhamento do espectro de radiofreqüência estabelecidos pela CITEL para a obtenção da harmonização do uso do espectro;

c)
Atualizar as políticas e legislações nacionais e promover o intercâmbio de experiências para levar em conta que o processo de convergência entre redes e serviços vem gerando novo cenário que obriga a considerar a criação das condições normativas adequadas; 

d)
Intensificar os esforços a fim de se dispor de planos de preparação para enfrentar efetivamente as situações de emergência que possam ser provocadas pelos desastres naturais a que estão expostos todos os países da região;

e)
Promover a divulgação e aplicação das recomendações da CITEL entre os diferentes atores a fim de contribuírem para sua implementação; 

f)
Acentuar o processo de preparação e acompanhamento de reuniões internacionais de alto nível de telecomunicações, especialmente a preparação de propostas interamericanas para essas reuniões; 

g)
Promover o uso de tecnologias da informação e da comunicação, especialmente a disponibilidade de uma infra-estrutura de banda larga; e

h)
Intensificar a cooperação entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento, bem como entre os países em desenvolvimento, com vistas a promover especificamente o acesso à infra-estrutura de telecomunicações nas zonas rurais. 


	CAAP

Secretário-Geral 

Secretaria-Geral 

(CITEL)

	AG/RES. 2441 (XXXIX-O/09)

Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres 
	1.
Reiterar ao Secretário-Geral que tome medidas no sentido de alocar à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), na qualidade de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), os recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer sua capacidade de cumprir o crescente número de mandatos, especialmente aqueles reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.

2.
Instar o Secretário-Geral a incluir os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento por parte de doadores externos, bem como a convidar os Estados membros e Observadores Permanentes, e também as pessoas ou entidades públicas e privadas nacionais ou internacionais que o desejarem, a realizar contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a implementação dos projetos e programas da CIM. 

3.
Reiterar o mandato do Conselho Permanente para que, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), convide a Secretaria Permanente da CIM a apresentar relatórios periódicos sobre os recursos financeiros necessários ao cumprimento de seus mandatos, incluindo os relacionados com a comemoração do Ano Interamericano da Mulher. 

4.
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Secretário-Geral 

(CIM)

Secretário-Geral 

(CIM)

(Relações  Externas)

Conselho  Permanente

(CAAP)

(CIM)

Secretário-Geral 

(Conselho  Permanente)

(Comissão Geral )

(CAAP)



	AG/RES. 2442 (XXXIX-O/09)

Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)


	6.
Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da CSH, realizar, no primeiro semestre de 2011, uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria. 

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo e Quadragésimo Primeiro Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

9.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário-Geral do OPANAL.
	Conselho  Permanente

(CSH)

Conselho  Permanente

(CSH)

Secretário-Geral 

(Secretaria da Assembléia Geral )

	AG/RES. 2443 (XXXIX-O/09)

Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança 


	3.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), em cumprimento do mandato constante da resolução AG/RES. 2357 (XXXVIII-O/08), convoque uma reunião no último trimestre de 2009 para considerar o projeto de agenda, CP/CSH-1052/08 rev.1, aprovado na sessão da CSH de 16 de dezembro de 2008. 

4.
Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que proponha à CSH uma metodologia com critérios orientadores para facilitar a preparação e apresentação de relatórios voluntários dos Estados membros sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração.

5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho  Permanente

(CSH)

Secretaria de Segurança Multidimensional

(CSH)

Conselho  Permanente

(CSH)

	AG/RES. 2444 (XXXIX-O/09)

Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas 


	2.
Solicitar à Secretaria-Geral o apoio técnico permanente aos Estados que o solicitem, com vistas à consecução dos propósitos, objetivos e ações constantes do Compromisso, no que se refere à gestão da segurança pública, prevenção do delito, gestão policial, participação cidadã e comunitária e cooperação internacional. 

3.
Solicitar também à Secretaria-Geral que implemente ou continue a implementar os mandatos conferidos à Secretaria-Geral, com vistas à consecução dos propósitos, objetivos e ações dispostos no Compromisso. 

4.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, fazer o acompanhamento do Compromisso, assegurando a complementaridade sobre questões de segurança pública com os demais órgãos, organismos e entidades da Organização que atuam nessa área. 

7.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque as reuniões que considere necessárias para que os Estados membros possam coordenar os preparativos da Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas, a ser realizada na República Dominicana no último trimestre de 2009.  

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral 

Conselho  Permanente

(CSH)

(Órgãos, organismos e entidades)

Conselho  Permanente

(CSH)

Conselho  Permanente

(CSH)

	AG/RES. 2445 (XXXIX-O/09)

Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais


	7.
Solicitar à Secretaria-Geral, em conformidade com o artigo V da Convenção, que inste os Observadores Permanentes a contribuir para o objetivo da Convenção, mediante a prestação anual de informação à Secretaria-Geral sobre as exportações de armas convencionais aos Estados Partes na Convenção. 

8.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) e a outras organizações regionais pertinentes. 

9.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção, bem como a relação dos Estados que a ela tenham aderido. 

10.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral 

(Relações  Externas)

Secretário-Geral 

(Secretaria da Assembléia Geral )

Secretário-Geral 

Conselho  Permanente

(CSH)

	AG/RES. 2446 (XXXIX-O/09)

Apoio à Conferência de Ministros da Defesa das Américas na Preservação de sua Memória Institucional 


	1.
Solicitar ao Secretário-Geral que confie à Junta Interamericana de Defesa, em conformidade com seu Estatuto, a responsabilidade de abrigar a memória institucional da Conferência dos Ministros da Defesa das Américas, em conformidade com seus recursos financeiros e de pessoal. 

2.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretário-Geral 

(JID)

Conselho  Permanente

Secretaria-Geral 

(CSH)

	AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09)

Fortalecimento da Confiança e da Segurança nas Américas 


	2.
Encarregar o Conselho Permanente de convocar a Quarta Reunião do Fórum sobre Medidas de Confiança e Segurança, para realizar-se no segundo semestre de 2010, a fim de examinar a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança em toda a região e considerar os próximos passos a serem tomados.

4.
Solicitar à Secretaria-Geral que atualize anualmente o Registro de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, com base nas informações prestadas pelos Estados membros até 1º de julho de cada ano, e que o distribua aos Estados membros até 30 de julho de cada ano. 

5.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação das Nações do Sudeste Asiático (ARF) e a outras organizações regionais pertinentes. 

6.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, no Quadragésimo e no Quadragésimo Primeiro Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Conselho  Permanente

(CSH)

Secretaria-Geral 

Secretário-Geral 

(Secretaria da Assembléia Geral )

Conselho  Permanente

(CSH)

Secretaria-Geral 



	AG/RES. 2448 (XXXIX-O/09)

Fortalecimento do papel das instituições nacionais para a promoção e proteção de direitos humanos na OEA


	2.
Adotar as seguintes modalidades administrativas e procedimentais para permitir a participação de instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos, mencionadas no parágrafo anterior, nas atividades dos órgãos políticos da Organização dos Estados Americanos (OEA) que tratam de questões relacionadas com os direitos humanos: 

a)
A Secretaria da Rede fornecerá a um ponto focal na Secretaria-Geral da OEA uma lista atualizada das INDHs acreditadas pela ICC com o estatuto “A”, duas vezes por ano;

b)
Os representantes das INDHs acreditadas pela ICC da Secretaria da Rede das Américas ou do Presidente da ICC, que desejarem participar de reuniões da OEA relacionadas com direitos humanos, informarão com antecedência a Secretaria-Geral da OEA, fornecendo o nome e o cargo da pessoa que as representará;

c)
A Secretaria da OEA registrará, mediante solicitação, os representantes de INDHs acreditados pela ICC e lhes fornecerá toda a documentação necessária para permitir sua participação;

d)
Uma cadeira dedicada nas salas pertinentes será reservada para as INDHs para permitir que os representantes registrados participem das reuniões;

e)
Os representantes registrados poderão falar depois dos Estados membros, no âmbito de seus mandatos, sobre os temas relacionados com direitos humanos da agenda;

f)
Os representantes registrados participarão por direito próprio das reuniões da OEA em conformidade com os regulamentos operacionais do órgão pertinente, prestando assessoramento de perito e informações especializadas sobre assuntos em que tenham competência e interesse especial;

g)
O Presidente do órgão pertinente autorizará os representantes das INDHs registradas a emitir documentos com numeração própria, obedecendo ao sistema de classificação da OEA, e a apresentar informações e documentação sobre os temas relacionados a direitos humanos da agenda da OEA. 

3.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Secretaria-Geral 

(Secretaria de Assuntos Jurídicos - Departamento de Programas Jurídicos Especiais)

Conselho  Permanente

(CAJP)

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2449 (XXXIX-O/09)

Carta Social das Américas: Renovação do Compromisso Hemisférico de Combate à Pobreza na Região 

	2.
Renovar o compromisso assumido e conferido ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI de dedicar-se intensamente à conclusão das negociações do Projeto de Carta Social das Américas e seu Plano de Ação e expressar a sincera vontade política de todos os nossos países de concluir e aprovar esses documentos antes do fim de 2009. 

3.
Reiterar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI o mandato referente à preparação conjunta de um Projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação que incluam os princípios de desenvolvimento social e estabeleçam metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza. 

4.
Encarregar a Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral de elaborar o projeto de Plano de Ação, concebido para alcançar metas específicas e realizáveis, com base em mandatos em vigor e seguindo a estrutura da Carta Social das Américas. 

5.
Encarregar o Conselho Permanente de, uma vez concluído o processo de negociações, considerar a convocação de um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral levando em consideração o oferecimento de sede formulado pela República Bolivariana da Venezuela, para a aprovação da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação. 

6.
Solicitar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que apresentem os resultados de seus trabalhos à Assembléia Geral para consideração e aprovação. 


	Grupo de Trabalho Conjunto sobre o Projeto de Carta Social das Américas

Conselho  Permanente

CEPCIDI

(Grupo de Trabalho Conjunto sobre o Projeto de Carta Social das Américas)

SEDI

Conselho  Permanente

Conselho  Permanente CEPCIDI

	AG/RES. 2450 (XXXIX-O/09)

Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério 

	2.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre os desenvolvimentos relativos a este assunto.
	Conselho  Permanente

(Comissão Geral )

	AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09)

Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”


	9.
Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com os recursos financeiros disponíveis e de acordo com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), aloque os recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para que a CIM possa continuar a apoiar a implementação do MESECVI. 

10.
Solicitar ao Secretário-Geral que estude a possibilidade de realizar uma reunião de doadores que permita obter os recursos necessários para o funcionamento do MESECVI. 

12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Secretário-Geral 

CAAP

(CIM)

Secretário-Geral 

Conselho  Permanente

(Comissão Geral)

(CAAP)

	AG/RES. 2452 (XXXIX-O/09)

Nomeação de mulheres para cargos executivos de nível superior na Organização dos Estados Americanos 
	1.
Solicitar ao Secretário-Geral que: 

a)
Elabore e aplique, por meio do Departamento de Recursos Humanos, uma política de recursos humanos fundamentada no programa de eqüidade e igualdade de gênero; 

b)
Continue o trabalho de estabelecer políticas de igualdade de gênero no local de trabalho e tornar cada um dos gerentes responsável por prestar contas da sua aplicação;

c)
Intensifique esforços no sentido de alcançar, como questão de prioridade, o objetivo de as mulheres, inclusive as mulheres indígenas, exercerem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, entidades e organismos da Organização dos Estados Americanos (OEA), em particular no nível P-5 e acima, levando em conta a aplicação dos critérios de diversidade e distribuição geográfica em cargos profissionais; e

d)
Nomeie mulheres como representantes e emissárias especiais para representar o Secretário-Geral em assuntos relacionados a todas as áreas e setores e como chefe de Missões de Observação Eleitoral;

3.
Instar os órgãos, organismos e entidades da OEA a que:

a)
Intensifiquem seus esforços no sentido de alcançar o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos de cada nível, em particular no nível P-5 e acima, e continuem a acelerar o recrutamento de mulheres para cargos vagos, levando em conta o critério de diversidade e distribuição geográfica eqüitativa; e

b)
Incentivem a realização de atividades concretas para incorporar a perspectiva de gênero ao seu trabalho, de acordo com os temas específicos dos diferentes departamentos e escritórios, como uma das ações de acompanhamento e fortalecimento do projeto empreendido para esses fins pela Secretaria-Geral da OEA. 

4.
Solicitar ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da Organização na consecução do objetivo de que as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível, e que mantenha o Conselho Permanente informado sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, apresentando anualmente dados estatísticos relevantes e atualizados do Departamento de Recursos Humanos e informações detalhadas sobre as estratégias e ações empreendidas para implementar esta resolução e alcançar esssa meta.

5.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretário-Geral 

(Departamento de Recursos Humanos)

Órgãos, organismos e entidades

Secretário-Geral 

Órgãos, organismos e entidades

Conselho  Permanente

Secretaria-Geral 

	AG/RES. 2453 (XXXIX-O/09)

As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal 
	15.
Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que continue a prestar assessoramento técnico ao Programa AICMA.
16.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos Estados membros para dar seguimento aos programas de remoção de minas e aos programas de educação preventiva da população civil, de reabilitação das vítimas e suas famílias e de recuperação socioeconômica das zonas livres de minas. 

17.
Reiterar o mandato conferido à Secretaria-Geral para que, por meio do Programa AICMA, prossiga os entendimentos com os Estados membros, Estados Observadores, outros Estados e organizações doadoras, com vistas à definição e obtenção de recursos financeiros voluntários para os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal que sejam executados pelos Estados membros, em seus respectivos territórios, bem como para que continue a cooperar com os projetos de assistência à ação integral contras as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas.  

18.
Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras organizações internacionais, conforme julgue pertinente. 

19.
Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	JID

Secretaria-Geral 

(AICMA)

Secretaria-Geral 

(AICMA)

Secretário-Geral 

(Secretaria da Assembléia Geral )

Conselho  Permanente

(CSH)

Secretaria-Geral 



	AG/RES. 2454 (XXXIX-O/09)

Promoção dos direitos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero 
	3.
Reiterar ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do PIA, prossiga os esforços por incorporar a perspectiva de gênero ao trabalho de suas comissões especiais, e grupos de trabalho, e às suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e eqüitativa as mulheres e os homens. 

7.
Instar o Secretário-Geral a que:

a)
continue a promover e empenhar-se, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, atividades e políticas da Organização dos Estados Americanos (OEA); 

b)
solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que ainda não tenham incluído nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas por eles conduzidas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades a que o façam, bem como que enviem essa informação à CIM para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral que se elabora em cumprimento a esta resolução; 

c)
início às atividades de comemoração do Ano Interamericano das Mulheres, em 2010, conforme dispõe a resolução AG/RES. 2322 (XXXVII-O/07) e solicite aos órgãos e entidades, com relação a essa comemoração e como medida de acompanhamento do acordo aprovado pelo Comitê Diretor da CIM na Primeira Sessão Ordinária, realizada em 30 e 31 de março, em Washington, D.C., que façam referência nos relatórios acima mencionados ao progresso alcançado na incorporação do gênero na última década bem como aos recursos destinados a essa área;

d)
continue a implementar, juntamente com a CIM, o projeto de treinamento em análise de gênero na OEA, dirigido especialmente aos funcionários de alto nível, em cargos de gerência, bem como aos novos funcionários lotados em áreas prioritárias, e que elabore, com a colaboração do Departamento de Planejamento e Acompanhamento, indicadores de gênero para programas ou temas prioritários específicos da OEA, para inclusão em um projeto piloto; e

e)
dê prioridade, ao alocar recursos externos, às atividades que promovam a expansão do projeto de treinamento em análise de gênero e às atividades de comemoração do Ano Interamericano das Mulheres. 

8.
Encarregar o Conselho Permanente de, em coordenação com a CIM, informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes do Programa Interamericano e desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho  Permanente

Secretário-Geral 

(CIM)

(Órgãos, organismos e entidades)

Órgãos, organismos e entidades

(CIM)

Conselho  Permanente

(CIM)

(Comissão Geral )

	AG/RES. 2455 (XXXIX-O/09)

Direitos humanos e idosos 


	2.
Encarregar o Conselho Permanente de incluir em sua agenda a abordagem da problemática que afeta os idosos no Hemisfério, com a perspectiva de promover uma cooperação regional para identificar suas necessidades específicas e as políticas públicas adequadas ao seu tratamento. 

3.
Instar o Conselho Permanente a convocar, com o apoio da Secretaria de Assuntos Jurídicos e da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), se possível, uma sessão especial de representantes nacionais e peritos oriundos do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como de organismos internacionais, com o objetivo de trocar informações e boas práticas, e estudar a viabilidade da elaboração de uma convenção interamericana sobre os direitos dos idosos.  

4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Conselho  Permanente

(CAJP)

Conselho  Permanente

(Secretaria de Assuntos  Jurídicos)

(CIDH)

(CAJP)

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2456 (XXXIX-O/09)

Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas: Conclusões e Recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas 
	3.
Solicitar à Secretaria-Geral que elabore uma proposta de Plano de Trabalho a ser considerada pela Comissão de Segurança Hemisférica, com base nas conclusões e recomendações da Primeira e Segunda Reuniões de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas e demais disposições relevantes no âmbito da OEA, levando em conta os avanços realizados na esfera sub-regional, bem como no âmbito internacional, evitando duplicação de esforços e gerando maior coordenação.  

9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Secretaria-Geral 

(CSH)

Conselho  Permanente

(CSH)

	AG/RES. 2457 (XXXIX-O/09)

Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas 
	3.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continue incluindo em sua agenda um diálogo com o CEJA no qual sejam consideradas as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o Centro, levando em conta as conclusões e recomendações das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJAs) sobre a matéria.

4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Conselho  Permanente

(CAJP)

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2459 (XXXIX-O/09)

Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo 


	9.
Encarregar a Secretaria do CICTE de implementar os programas e projetos constantes do Plano de Trabalho do CICTE para 2009. 

12.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE, inclusive apoio ao Décimo Período Ordinário de Sessões do CICTE, a ser realizado na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., de 17 a 19 de março de 2010, incluindo as três reuniões preparatórias para esse período ordinário de sessões, bem como à Oitava Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, a realizar-se juntamente com o mencionado período ordinário de sessões. 

13.
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	CICTE

Secretaria-Geral 

(CICTE)

CICTE

	AG/RES. 2460 (XXXIX-O/09)

Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos
 
	8.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue organizando, no âmbito da CIFTA, da Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da CIFTA e do Compromisso de Tlatelolco, workshops especializados e programas de capacitação em destruição de armas pequenas, armamento leve e munições, bem como na gestão de estoques e em matéria de identificação, marcação, busca, controle de inventários e do desvio de armas de fogo, munições e explosivos. 
9.
Solicitar à Secretaria-Geral que atualize periodicamente o documento “Resumo do Cumprimento dos Países com a CIFTA:  Situação Atual das Ratificações e Legislação Nacional em Vigor sobre Armas de Fogo” (CIFTA/CEP-II/doc.5/08). 
10.
Instar a Comissão Consultiva da CIFTA a que continue informando periodicamente a Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente sobre os desenvolvimentos ocorridos em cumprimento do previsto na Declaração de Bogotá e no Compromisso de Tlatelolco, a fim de que a referida Comissão possa levá-los em conta na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica, incluindo a criminalidade organizada transnacional. 
14.
Dispor que as reuniões da Comissão Consultiva, incluindo as reuniões realizadas nesse âmbito, sejam realizadas de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos disponíveis, e solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e de secretaria técnica requeridos para tais fins.  

15.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a situação de assinaturas, adesões e ratificações à Convenção.

16.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução. 

	Secretaria-Geral 

(CIFTA)

Secretaria-Geral 

CIFTA

CSH

Secretaria-Geral 

Secretário-Geral 

Conselho  Permanente

(CSH)

	AG/RES. 2461 (XXXIX-O/09)

Promoção da cooperação hemisférica para o tratamento das quadrilhas criminosas
	2.
Encarregar a Secretaria-Geral de, em coordenação com os órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) competentes no tema, continuar a apoiar articuladamente as iniciativas dos Estados membros relacionadas com a prevenção e o tratamento integral do fenômeno das quadrilhas criminosas em suas diversas modalidades e particularidades, bem como a reinserção social dos transgressores. 

3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional, elaborar um documento que possa servir de referência para a elaboração de uma estratégia regional para promover a cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas. 

4.
Solicitar ao Conselho Permanente que, no âmbito do Grupo de Trabalho encarregado de elaborar uma estratégia regional de promoção da cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas, da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque uma segunda reunião especial para continuar analisando o fenômeno das quadrilhas criminosas, em conformidade com as prioridades nacionais e sub-regionais, em que os Estados membros, os organismos do Sistema Interamericano, outros organismos internacionais e a sociedade civil apresentem sua visão e experiências nos planos nacional, sub-regional e hemisférico visando a continuar a elaboração da estratégia regional de promoção da cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas, em conformidade com a Resolução AG/RES. 2380 (XXXVIII-O/08). 

5.
Encarregar o Grupo de Trabalho de continuar com os esforços para elaborar uma estratégia regional de promoção da cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas.  

6.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Secretaria-Geral 

Órgãos, organismos e entidades

Secretaria-Geral 

(Secretaria de Segurança Multidimensional - Departamento de Segurança Pública)

Conselho  Permanente

(CSH - Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas)

Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas

Conselho  Permanente

(CSH)

Secretaria-Geral 



	AG/RES. 2462 (XXXIX-O/09)

Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas 
	2.
Encarregar o Conselho Permanente de, em atendimento às “Conclusões e Recomendações da REMJA-VII”, à resolução AG/RES. 2369 (XXXVIII-O/08) e ao “Documento de Washington”, convocar, anteriormente à realização da REMJA-VIII, as seguintes reuniões, que serão realizadas em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos: 

a)
Reunião do Grupo de Trabalho sobre Ciências Forenses; e

b)
Sexta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Delito Cibernético. 

3.
Convocar a Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII), a ser realizada no Brasil em 2010, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e encarregar o Conselho Permanente de fixar a data da reunião e, com o apoio técnico do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral, conduzir os respectivos trabalhos preparatórios. 

4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Conselho  Permanente

(CAJP)

Conselho  Permanente

(CAJP)

(Secretaria de Assuntos Jurídicos - Departamento de Cooperação Jurídica)

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2463 (XXXIX-O/09)

Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência 
	3.
Solicitar aos Estados Partes na Convenção Interamericana, aos demais Estados membros, aos Estados Observadores e aos organismos internacionais e nacionais que contribuam para o fundo específico de contribuições voluntárias denominado “Fundo Específico para a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência”, a fim de complementar o financiamento das atividades da Comissão e da Secretaria Técnica, a cargo do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral, e possibilitar a participação dos representantes designados pelos Estados Partes que, por circunstâncias especiais, não possam financiar essa participação, instando também o Secretário-Geral da OEA a que interponha seus bons ofícios para incentivar todos esses atores a contribuírem para o Fundo. 

6.
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, continue a prestar apoio aos trabalhos a ele confiados, dando preferência a que as reuniões da Comissão sejam realizadas na sede da OEA.

7.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Secretário-Geral 

Secretário-Geral 

(Departamento de Direito Internacional)

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2464 (XXXIX-O/09)

Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e Apoio à Sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)


	5.
Solicitar ao Secretário-Geral que, levando em conta a natureza jurídica e financeira da SEDISCAP, apresente, ao término de seu primeiro ano de funcionamento efetivo, um relatório ao Conselho Permanente sobre suas atividades, orçamento executado e orçamentos ajustados e avaliados para o futuro, bem como compromissos firmes de financiamento para os anos subseqüentes.  

6.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução, a qual será executada, no tocante à SEDISCAP, com os recursos provenientes do fundo específico de contribuições voluntárias estabelecido para esse fim e, no tocante às responsabilidades atribuídas nesta matéria à Secretaria de Assuntos Jurídicos, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução. 


	Secretário-Geral 

Conselho  Permanente

Secretaria de Assuntos Jurídicos

(CAJP)

	AG/RES. 2465 (XXXIX-O/09)

Populações migrantes e fluxos de migração nas Américas 


	3.
Incentivar a CEAM e a Secretaria-Geral a que continuem a envolver plenamente os Estados membros no processo de planejamento e execução de atividades. 

6.
Solicitar à OEA, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), que continue buscando maneiras de vincular esforços e intercambiar informações na área da migração com os processos regionais vinculados ao tema da migração, dentre os quais se destacam a Conferência Regional sobre Migração (CRM ou “Processo Puebla”), a Conferência Sul-Americana sobre Migrações, o Fórum Especializado sobre Migração do MERCOSUL e a Comunidade Andina de Nações e outros fóruns e que informe a CEAM sobre o andamento desse trabalho.  

8.
Solicitar à OEA que intensifique seu importante trabalho sobre os importantes temas de migração e desenvolvimento, remessas, fuga de cérebros e migração, perspectivas de gênero e crianças e adolescentes migrantes, bem como examine como a crise econômica e financeira afetou os migrantes nessas diferentes áreas. 

9.
Solicitar à OEA que continue o trabalho de criação de um banco de dados que complemente os já existentes sobre estruturas jurídicas e normas vigentes relacionadas com migração, bem como a identificação e o mapeamento dos diferentes programas de trabalhadores temporários de que participem cidadãos dos Estados membros e que informe a CEAM sobre o andamento desse trabalho. 

10.
Instar a CEAM a que continue seu trabalho e encarregar o Conselho Permanente de fazer, no segundo trimestre de 2010, uma avaliação desse trabalho que considere, entre outros, a racionalização e unificação da gestão do tema da migração na OEA.

11. 
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	CEAM

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral 

SEDI

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral 

CEAM

Conselho  Permanente

Conselho  Permanente

(CEAM)

	AG/RES. 2467 (XXXIX-O/09)

Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral 
	3.
Recomendar que nesse processo sejam levadas em conta as melhores práticas nos Estados membros, encarregando para esse efeito a Secretaria-Geral de, por meio de suas áreas técnicas pertinentes, continuar o estudo de tais práticas nos Estados membros, a fim de compartilhar os resultados obtidos.

4.
Reiterar a solicitação à Secretaria-Geral de que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), atendendo ao ressaltado nos parágrafos dispositivos 2, 3 e 4 anteriores, apóie de maneira decidida os Estados membros em seus esforços relacionados com esta matéria e colabore com os mesmos.

6.
Apoiar os Estados membros, por meio das áreas técnicas da Secretaria-Geral com competência específica na matéria, em seus esforços por erradicar o analfabetismo e melhorar a qualidade da educação, trabalhando em coordenação, quando pertinente, com outros organismos regionais ou internacionais que desenvolvem atividades na matéria, especialmente a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).

8.
Continuar fortalecendo o diálogo formal com a OPAS, por meio da parceria estratégica entre ambas organizações, a fim de coordenar os esforços respectivos no âmbito da competência de cada uma, no tocante aos problemas de saúde nas Américas e seu impacto social, e incentivar o contínuo intercâmbio entre ambas as organizações por meio de diferentes atividades, conforme seja acordado.

10.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da SEDI, informe anualmente o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução. 

11.
Encarregar o CIDI de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral 

(SEDI)

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral 

OPAS

Secretaria-Geral 

(SEDI)

(CIDI)

CIDI

	AG/RES. 2468 (XXXIX-O/09)

2011: Ano Interamericano da Cultura 
	3.
Encarregar a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) de formular iniciativas no âmbito do Ano Interamericano da Cultura, dispensando atenção especial ao papel da cultura no oferecimento de oportunidades aos jovens do Hemisfério, tais como o Concurso Interamericano de Poesia Gabriela Mistral, patrocinado pelo Governo do Chile. 

4.
Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de dar prosseguimento aos preparativos do Ano Interamericano da Cultura e, com a colaboração da Secretaria-Geral, incentivar e apoiar os projetos e iniciativas que venham a ser realizados nesse âmbito, bem como promover ações para apoiar o seu financiamento. 

5.
Encarregar o CIDI de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre o acompanhamento e a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CIC

CIDI

Secretaria-Geral 

CIDI


3.
Solicitar à CEPCIDI que, ao considerar os possíveis cursos de ação destinados ao fortalecimento do CIDI, de seus órgãos e dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica, se for determinada a necessidade de efetuar modificações normativas nos Estatutos do CIDI, da CEPCIDI, do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), proponha essas modificações para que o CIDI as aprove ad referendum da Assembléia Geral, conforme seja pertinente.

	6.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SEDI, prestar todo apoio necessário ao Grupo de Trabalho da CEPCIDI para permitir que cumpra seu mandato. 

7.
Solicitar à CEPCIDI que acompanhe o progresso de seu Grupo de Trabalho e que, uma vez se disponha das recomendações destinadas ao fortalecimento do CIDI e de seus órgãos, convoque uma Reunião Extraordinária do CIDI a fim de apresentá-las e considerá-las.

8.
Encarregar o CIDI de, com o apoio da Secretaria-Geral, informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI

CEPCIDI

CIDI

Secretaria-Geral 

(SEDI)

CEPCIDI

CIDI


	

	AG/RES. 2470 (XXXIX-O/09)

Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho 
	4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar as reuniões dos Grupos de Trabalho da CIMT, bem como o processo de preparação da Décima Sexta CIMT, e de periodicamente informar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo.

5.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento (CIDI) que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral 

(SEDI)

CIDI

	AG/RES. 2471 (XXXIX-O/09)

Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI 
	3.
Encarregar a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT) que dê acompanhamento aos acordos ministeriais e ao Plano de Ação do México.

4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continuar a apoiar o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de ciência e tecnologia.

5.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	COMCyT

Secretaria-Geral

(SEDI)

CIDI

	AG/RES. 2472 (XXXIX-O/09)

Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI 
	3.
Encarregar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) de fazer o acompanhamento dos acordos da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI no Plano de Trabalho 2008-2010. 

4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), prestar o apoio necessário à CIDES na implementação do Plano de Trabalho 2008–2010 e de informar periodicamente sobre o assunto a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI).

6.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos, bem como sobre as ações que tenha desenvolvido em apoio ao seu financiamento.


	CIDES

Secretaria-Geral 

(SEDI)

CIDI

	AG/RES. 2473 (XXXIX-O/09)

Relatório da Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI 
	2.
Encarregar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e a Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de colaborar com a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) na implementação das atividades prioritárias 2009-2010, indicadas na resolução CIDI/REMIC-IV/RES. 1 (IV-O/08), “Diretrizes para a Comissão Interamericana de Cultura relacionadas com as atividades prioritárias 2009-2010”.

4.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, bem como sobre as ações que tem realizado para apoiar o financiamento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CIDI

Secretaria-Geral 

(SEDI)

(CIC)

CIDI

	AG/RES. 2474 (XXXIX-O/09)

Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009
	2.
Autorizar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) a aprovar, antes de 31 de dezembro de 2010, o próximo Plano Estratégico de Cooperação Solidária ad referendum do próximo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

3.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	CIDI

CIDI

	AG/RES. 2475 (XXXIX-O/09)

Pobreza, eqüidade e inclusão social: Acompanhamento da Declaração de Margarita 
	1.
Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de considerar cuidadosamente as recomendações aprovadas na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social.

2.
Encarregar o Conselho Permanente e o CIDI de, com base na proposta formulada na mencionada Reunião, considerar mecanismos e instrumentos que permitam aprofundar os compromissos assumidos na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais.

4.
Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) de, em coordenação com outras áreas pertinentes da Organização dos Estados Americanos (OEA) e, com o apoio das organizações internacionais pertinentes, como a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), entre outros, realizar uma compilação que reúna informações sobre as experiências e as medidas implementadas pelos Estados do Hemisfério para fazer frente ao impacto da crise econômica e financeira nos programas sociais, no âmbito do cumprimento dos objetivos de desenvolvimento dispostos na Declaração do Milênio das Nações Unidas.

5.
Solicitar que, para a elaboração dessa compilação, sejam levados em conta os resultados da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, bem como os relatórios dos Estados membros sobre o assunto apresentados por ocasião da Sessão Conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI, realizada em 2 de abril de 2008. 

7.
Encarregar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES), com o apoio da SEDI, de preparar o referido seminário, a fim de que sirva de contribuição para a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social.

8.
Solicitar à CIDES que apresente os resultados do seminário à Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, a ser realizada na Colômbia em 2010.

9.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho  Permanente

CIDI

Conselho  Permanente

CIDI

SEDI

Secretaria-Geral 

CIDI

CEPCIDI

CIDES

SEDI

CIDES

CIDI

	AG/RES. 2476 (XXXIX-O/09)

Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação 
	3.
Realizar reunião preparatória na sede da Organização dos Estados Americanos, destinada a preparar a Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação.

4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar os preparativos e o acompanhamento da reunião e de manter informada a esse respeito a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI. 

5.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	CIDI

Secretaria-Geral 

(SEDI)

CIDI

	AG/RES. 2477 (XXXIX-O/09)

Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua 


	3.
Encarregar o CIDI de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução.
	CIDI

	AG/RES. 2478 (XXXIX-O/09)

Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI 
	3.
Solicitar à Comissão Interamericana de Educação (CIE) que, com a contribuição da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continue apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de educação e que periodicamente informe à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo.

4.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	CIE

SEDI

CIDI

	AG/RES. 2479 (XXXIX-O/09)

Qüinquagésimo aniversário da criação e instalação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, quadragésimo aniversário da adoção da Convenção Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e trigésimo aniversário da Corte Interamericana de Direitos Humanos


	2.
Realizar uma sessão extraordinária do Conselho Permanente no segundo semestre de 2009 com o objetivo de comemorar os eventos mencionados no parágrafo anterior.

7.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre os programas e atividades realizados em comemoração desses eventos.

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho  Permanente

Secretaria-Geral 

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2480 (XXXIX-O/09)

Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana 
	3.
Reafirmar, conforme o caso, os mandatos constantes das resoluções AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” e, nesse contexto, reiterar o pedido ao Secretário-Geral para que apresente um relatório ao Conselho Permanente sobre todos os casos em que medidas que dependam de sua iniciativa estejam dispostas na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta Democrática Interamericana. 

4.
Reconhecer a importância da promoção dos princípios, valores e práticas de uma cultura democrática; e solicitar à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de treinamento para promover os princípios, os valores e as práticas de uma cultura democrática, com base nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana. Nesse contexto, encarregar a Secretaria-Geral de continuar a apoiar o Conselho Permanente e os Estados membros na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e seu Plano de Ação.

6.
Instruir a Secretaria-Geral a apoiar programas destinados a prevenir e combater a corrupção, contribuindo para promover a prestação de contas, eficiência e integridade no exercício do serviço público, visando a fortalecer uma cultura de transparência e assegurando uma gestão pública mais eficiente.

8.
Solicitar que a Secretaria-Geral preste assistência aos Estados membros que o solicitarem na implementação das recomendações constantes dos relatórios das Missões de Observação Eleitoral da OEA.

10.
Reconhecer o trabalho realizado pelo Fórum Interamericano de Partidos Políticos (FIAPP) e pela Secretaria-Geral, instá-los a continuar a prestar assistência aos Estados membros e órgãos legislativos regionais que o solicitarem e convocar reunião do FIAPP para examinar medidas de fortalecimento dos partidos políticos ou convocar sessão do Conselho Permanente para tratar dessas questões.

11.
Recomendar que a Secretaria-Geral apóie a modernização e o fortalecimento das instituições democráticas dos Estados membros que o solicitarem e promova a cooperação e o diálogo entre essas instituições como meio de fortalecer a capacidade e intercambiar experiências, incluindo os campos da tecnologia da informação e comunicação (TIC) e governo eletrônico. 

13.
Solicitar que a Secretaria-Geral e os Estados membros continuem a promover debate hemisférico sobre as questões relacionadas com a governança democrática, mediante diálogos, fóruns e seminários.

14.
Reconhecer o importante papel da participação da sociedade civil na consolidação da democracia representativa e que essa participação é um dos elementos vitais para o êxito de políticas de desenvolvimento e, nesse sentido, instruir o Conselho Permanente a convocar sessão extraordinária com organizações da sociedade civil, nos termos das “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99), a fim de examinar a contribuição dessas organizações para o fortalecimento de uma cultura democrática no Hemisfério, em conformidade com o artigo 26 da Carta Democrática Interamericana, bem como os temas, resultados e recomendações das reuniões realizadas na OEA em março de 2008 sob o tema “Parceria com a sociedade civil”.

15.
Solicitar que a Secretaria-Geral informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretário-Geral 

Conselho  Permanente

(Comissão Geral)

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral 

FIAPP

Secretaria-Geral 

Conselho  Permanente

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral 

Conselho  Permanente

(CISC)

Secretaria-Geral 

	AG/RES. 2481 (XXXIX-O/09)

Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas 
	3.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a desenvolver atividades no âmbito do Programa que possam contribuir para o propósito do mesmo e, portanto, a promover uma cultura de paz e não-violência no Hemisfério, tais como: o Fundo de Cooperação para Missões de Assistência Técnica do Programa; a preparação e execução do projeto “O uso das artes e dos meios de comunicação para promover a cidadania democrática na infância e juventude”, a ser realizado em colaboração com a Comissão Interamericana de Educação (CIE) e a Comissão Interamericana de Cultura (CIC); o Programa de Jovens Pesquisadores; o desenvolvimento de um centro virtual de cursos on-line que possibilite a existência de uma oferta contínua de oportunidades de desenvolvimento profissional; e a formulação e aplicação de uma avaliação do Programa Interamericano e de suas iniciativas.  

4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e da Secretaria de Assuntos Políticos, continue a apoiar o Conselho Permanente, o CIDI e os Estados membros na formulação e execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e que informe periodicamente o CIDI e o Conselho Permanente a respeito.

5.
Encarregar a Comissão Interamericana de Educação (CIE) de, em colaboração com a Secretaria de Assuntos Políticos e outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, fazer o acompanhamento da execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.

8.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral 

CIE

CIC

Secretaria-Geral 

(SEDI)

CIE

Secretaria de Assuntos Políticos

Órgãos, organismos e entidades

Secretaria-Geral



	AG/RES. 2482 (XXXIX-O/09)

Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa 
	2.
Instar a JID a que, em cumprimento ao seu Estatuto, continue a oferecer pronta assistência técnica, consultiva e educacional com relação a assuntos militares e de defesa aos Estados membros que o solicitem. 

3.
Incentivar a JID a que continue a desenvolver canais de comunicação com a Comissão de Segurança Hemisférica, a fim de aprofundar o conhecimento pelos Estados membros dos trabalhos que desenvolve bem como dos benefícios e oportunidades que oferece, em conformidade com as funções dispostas em seu Estatuto. 

6.
Instar a JID a que continue a prestar assistência técnica aos Estados membros da OEA na elaboração e intercâmbio de livros brancos de defesa, quando seja pertinente, e na apresentação de relatórios anuais à Organização sobre a aplicação de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS). 

7.
Incentivar a JID a que, em coordenação com a Secretaria-Geral e a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), continue a prestar serviços de assessoramento aos Estados menores, em conformidade com seu Estatuto, com vistas a apoiar os esforços desses Estados frente às ameaças, preocupações e desafios.

8.
Instar a JID a que continue a incentivar e promover a participação da sociedade civil em suas reuniões e atividades, em conformidade com seu Estatuto. 

9.
Solicitar à JID que, juntamente com outras organizações e foros hemisféricos de natureza semelhante, promova o conhecimento das declarações e resoluções da OEA referentes a questões militares e de defesa. 

11.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	JID

JID

(CSH)

JID

JID

Secretaria-Geral 

CSH

JID

JID

Secretaria-Geral 



	AG/RES. 2483 (XXXIX-O/09)

Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério 
	5.
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), se úna aos esforços do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), da Organização Internacional do Trabalho (OIT), do Instituto do Banco Mundial (WBI) e de outros organismos internacionais que contribuem para o intercâmbio de informações e o fortalecimento de capacidades sobre princípios e diretrizes internacionalmente reconhecidos em vigor, a fim de que os Estados membros estejam em condições de promover iniciativas de responsabilidade social nas próprias comunidades empresariais.

6.
Solicitar ao Secretário-Geral e à SEDI que organizem seminário sobre iniciativas de responsabilidade social das empresas, a fim de que os governos dos Estados membros divulguem e troquem informações sobre as diretrizes e princípios internacionalmente reconhecidos e em vigor; e que haja empenho para que participem desse seminário destacados peritos em responsabilidade social das empresas.

7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução.


	Secretário-Geral 

(SEDI)

Secretário-Geral  SEDI

Conselho  Permanente

(Comissão Geral)

	AG/RES. 2484 (XXXIX-O/09)

Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos 
	3.
Exortar todos os órgãos, organismos e entidades da Organização a que aprovem os respectivos relatórios anuais, de acordo com os procedimentos que a cada caso se apliquem, pelo menos 120 dias antes da realização do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

4.
Reiterar a todos os órgãos, organismos e entidades da Organização que, na apresentação dos relatórios anuais, levem em conta o disposto em suas resoluções anteriores, em especial as resoluções AG/RES. 1452 (XXVII-O/97), AG/RES. 1669 (XXIX-O/99), AG/RES. 1839 (XXXI-O/01), AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), AG/RES. 1883 (XXXII-O/02), AG/RES. 1952 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2025 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2136 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2197 (XXXVI-O/06).

6.
[…] solicitar ao Conselho que continue a promover o diálogo hemisférico e a redobrar esforços a fim de incentivar parcerias para o desenvolvimento entre os Estados membros, de forma a apoiar o desenvolvimento integral e, em especial, a contribuir para a eliminação da pobreza nas Américas.


	Órgãos, organismos e entidades

Órgãos, organismos e entidades

CIDI



	AG/RES. 2485 (XXXIX-O/09)

Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe 
	3.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar tratando das questões que têm impacto sobre a segurança dos pequenos Estados insulares, incluindo mudança climática global e de, neste sentido, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), avaliar o progresso registrado no tratamento das preocupações de segurança desses Estados e a elaboração de estratégias para a implementação das correspondentes resoluções da Assembléia Geral.  

4.
Solicitar que, em apoio aos esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações especiais com segurança, a CSH coordene e mantenha a ligação necessária com os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização e outras instituições e mecanismos, relacionados aos vários aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e áreas de competência de cada um. 

5.
Reiterar sua solicitação de que a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e dos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, em colaboração, conforme seja apropriado, com organizações da sociedade civil e do setor privado, e com as instituições multilaterais pertinentes, em suas áreas de competência e programação, apóiem os contínuos esforços dos pequenos Estados insulares para:

a)
fortalecer os sistemas nacionais, regionais e sub-regionais de gestão da criminalidade, levando em conta as iniciativas que atualmente estão sendo implementadas ou adotadas pela Comunidade do Caribe (CARICOM);

b)
melhorar os sistemas e a capacidade de segurança nas fronteiras, incluindo a segurança dos transportes nos aeroportos, portos marítimos e pontos de cruzamento de fronteiras, bem como ajudar as autoridades de controle fronteiriço nos pequenos Estados insulares a ter acesso à informação crítica;

c)
ffortalecer a capacidade dos pequenos Estados insulares para combater o tráfico ilícito de drogas e também a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo;

d)
continuar a análise da violência relacionada com as quadrilhas criminosas e dos problemas que afetam os jovens nos pequenos Estados insulares;

e)
realizar programas de conscientização sobre tráfico de pessoas nos pequenos Estados insulares; 

f)
promover a cooperação técnica e o desenvolvimento da capacidade institucional, para fortalecer a capacidade de resposta e mitigação em caso de desastres de origem natural ou antrópica, bem como a capacidade de gestão de crises dos pequenos Estados insulares, incluindo o desenvolvimento da capacidade de reconstrução, treinamento em assistência humanitária, operações de busca e salvamento e fortalecimento da proteção da infra-estrutura crítica, incluindo a segurança das instalações turísticas e recreativas e realizando exercícios de simulação; 

g)
proporcionar capacitação e assistência técnica em legislação relacionada com o terrorismo e seu financiamento, segurança cibernética e delitos cibernéticos;

h)
melhorar a coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA e com as organizações regionais e sub-regionais, incluindo a Agência de Implementação em Matéria de  Criminalidade e Segurança (IMPACS) da CARICOM e o Sistema de Segurança Regional dos Estados do Caribe Oriental (RSS) em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, de modo a assegurar a conscientização sobre o tema e evitar a duplicação de esforços em resposta a essas preocupações;  e 

i)
melhorar a coordenação e o intercâmbio de informação entre os Estados membros sobre política migratória, incluindo deportação. 

7.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, no Quadragésimo e no Quadragésimo Primeiro Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho  Permanente

(CSH)

CSH

Secretaria-Geral 

(Secretaria de Segurança Multidimensional)

(Órgãos, organismos e entidades)

Conselho  Permanente 

(CSH)

Secretaria-Geral 



	AG/RES. 2486 (XXXIX-O/09)

Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes 
	2.
Encarregar o Secretário-Geral de coordenar a execução desse programa diretamente com o IIN, com a Seção contra o Tráfico de Pessoas da Secretaria de Segurança Multidimensional e com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no que for pertinente, além de contar com o apoio e assessoramento de outros órgãos e organismos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA).

3.
Solicitar ao IIN que preste assessoramento aos esforços dos Estados membros que o solicitarem, com vistas à aprovação ou modificação das normas internas destinadas a combater a exploração sexual comercial, o tráfico ilícito e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios.

7.
Solicitar ao IIN que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretário-Geral 

IIN

Secretaria de Segurança Multidimensional - Seção contra o Tráfico de Pessoas

SEDI

Órgãos, organismos e entidades

IIN

IIN

	AG/RES. 2487 (XXXIX-O/09)

Apoio ao desenvolvimento socioeconômico e à estabilidade política sustentável no Haiti 
	16.
Solicitar à Secretaria-Geral, por meio da Força-Tarefa para o Haiti e outros mecanismos de apoio, o seguinte: 

a)
dar continuidade aos esforços no sentido de apoiar o Governo do Haiti no que se refere ao processo eleitoral e ao estabelecimento do Conselho Eleitoral Permanente;

b)
continuar a apoiar as autoridades haitianas, especialmente o Escritório Nacional de Identificação, como parte do processo de modernização do registro civil e da emissão de carteiras de identidade, bem como empenhar-se na transferência da capacidade técnica necessária a essa instituição, a fim de que esse processo se torne permanente e sustentável;

c)
fortalecer as atividades nas áreas de comércio e promoção do turismo;

d)
prestar assistência às autoridades haitianas no fortalecimento de um processo de diálogo inclusivo e aberto sobre a necessidade e o alcance de uma reforma constitucional e outras importantes reformas relacionadas com a governabilidade;

e)
continuar a desempenhar papel importante na mobilização de recursos em benefício do Haiti e na coordenação da cooperação internacional com o país, por meio dos mecanismos de coordenação já estabelecidos;

f)
prosseguir a cooperação técnica com a Secretaria de Estado para a Integração de Pessoas com Deficiência do Haiti;

g)
preparar estudo sobre as modalidades para a criação de um fundo hemisférico de desenvolvimento para o Haiti; e

h)
continuar a prestar cooperação ao Observatório de Drogas do Haiti, sob a forma de apoio técnico, financeiro e científico para pesquisas sobre prevalência de drogas e do desenvolvimento da rede de informações sobre drogas, com vistas a obter informação exata e confiável sobre a situação real do país nessa área.

17.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente relatório anual sobre o desenvolvimento da situação política, econômica e social do Haiti e de informar a Assembléia Geral sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

18.
Encarregar o Secretário-Geral da OEA de transmitir esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.


	Secretaria-Geral 

ASG

(Grupo de Trabalho sobre o Haiti)

Secretaria-Geral 

(ASG)

Secretário-Geral 

(Secretaria da Assembléia Geral)



	AG/RES. 2488 (XXXIX-O/09)

Fortalecimento da cooperação entre autoridades alfandegárias e autoridades de aplicação da lei nas Américas 
	2.
Considerar a realização de reuniões periódicas de autoridades alfandegárias e de aplicação da lei sobre assuntos de segurança, com base na experiência e programas em andamento nesta área da Secretaria de Segurança Multidimensional, evitando a duplicação de atividades de outras organizações internacionais sobre a matéria. 

3.
Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que, com base na informação proporcionada pelos Estados membros, crie e mantenha atualizado um Diretório de Pontos de Contato Nacionais de Autoridades Alfandegárias e de Aplicação da Lei, de caráter técnico, a fim de promover o intercâmbio de informações e experiências, bem como facilitar a comunicação entre os Estados membros, em conformidade com as leis e procedimentos internos.  

5.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria de Segurança Multidimensional

Secretaria  de Segurança  Multidimensional

Secretaria-Geral 

	AG/RES. 2489 (XXXIX-O/09)

Apoio à maior cooperação inter-regional com a União Africana
	5.
Encarregar o Conselho Permanente de convocar uma segunda sessão especial sobre a cooperação entre as Américas e a África, com a participação do corpo diplomático africano e representantes da Comissão da União Africana, bem como de Representantes Permanentes junto à OEA no segundo semestre de 2009. 

6.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que realizem as iniciativas mencionadas nesta resolução, de acordo com a disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

7.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução.

8.
Encarregar o Secretário-Geral de encaminhar esta resolução ao Presidente da Comissão da União Africana, ao Secretário-Geral da Comunidade do Caribe (CARICOM), à Presidência Pro Tempore do MERCOSUL, ao Secretário-Geral da Comunidade Andina de Nações (CAN), ao Secretário-Geral das Nações Unidas, bem como à Secretaria Pro Tempore da União dos Países Sul-Americanos (UNASUR). 


	Conselho  Permanente

(Comissão Geral)

Conselho  Permanente 

Secretaria-Geral 

Conselho  Permanente

(Comissão Geral)

Secretário-Geral 

(Secretaria da Assembléia Geral)

	AG/RES. 2490 (XXXIX-O/09)

Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica 
	6.
Encarregar a Secretaria-Geral de utilizar plenamente todos os oferecimentos dos Estados membros para prestar assistência em matéria de treinamento, assistência técnica e capacitação a outros Estados membros, quando por eles solicitada, a fim de prevenir, investigar e erradicar atos de criminalidade organizada transnacional nos níveis bilateral, multilateral e sub-regional, que venham a ser identificados nas reuniões do Grupo Técnico da OEA sobre Criminalidade Organizada Transnacional e em outras reuniões.

7.
Encarregar o Conselho Permanente de analisar, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, a agenda e o calendário da Segunda Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, com a assistência da Secretaria de Segurança Multidimensional. 

8.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue seus esforços em matéria de treinamento, assistência técnica e capacitação para prevenir, investigar e erradicar atos de criminalidade organizada transnacional nos níveis bilateral, multilateral, sub-regional e regional, em coordenação com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime e outras instituições internacionais pertinentes.

9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral 

Conselho  Permanente

(CSH)

(Secretaria  de Segurança  Multidimensional)

Secretaria-Geral 

Conselho  Permanente

(CSH)

	AG/RES. 2491 (XXXIX-O/09)

A cooperação hemisférica na preparação e atendimento relacionados às doenças transmissíveis, inclusive a gripe A (H1N1).
	9.
Solicitar à OMS e à OPAS que continuem a acompanhar a evolução da epidemia e o risco de uma pandemia do vírus da gripe A (H1N1) e que mantenham informada a comunidade internacional. 

10.
Convidar a OPAS a que apresente relatórios periódicos ao Conselho Permanente, que, por sua vez, os encaminhará à Assembléia Geral da Organização, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, em 2010, sobre a evolução da epidemia da gripe A (H1N1) e as medidas adotadas pelos Estados membros. 


	OPAS

OPAS

Conselho  Permanente

(Comissão Geral)

	AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09)

Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros 
	1.
Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de convocar uma sessão para iniciar um processo de diagnóstico conjunto sobre os mecanismos normativos e de coordenação existentes em matéria de desastres naturais e assistência humanitária que considere o trabalho de coordenação que pode realizar a Organização e a conveniência de sua atualização, apresentando uma proposta de ação até o terceiro trimestre de 2010.

2.
Solicitar a ambos os Conselhos que considerem, para o cumprimento desse mandato, a formação de um grupo de trabalho conjunto constituído por representantes dos Estados membros, os quais poderão ser auxiliados por peritos dos países, da Secretaria-Geral, e dos organismos e entidades do Sistema Interamericano, internacionais, regionais e sub-regionais pertinentes.

4.
Reiterar, conforme o caso, seus mandatos ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral contidos na resolução AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres”, bem como as recomendações aos Estados membros constantes dessa resolução.

5.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Conselho  Permanente

CIDI

Conselho  Permanente

CIDI

Conselho  Permanente

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral 

	AG/RES. 2493 (XXXIX-O/09)

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas 
	3.
Encarregar a Secretaria Executiva da CICAD de continuar a prestar assistência técnica e apoio, bem como ministrar capacitação, aos Estados membros nas áreas de redução da demanda e da oferta, sistemas de pesquisa e informação relacionados com drogas, desenvolvimento alternativo, integral e sustentável, fortalecimento institucional, controle de lavagem de dinheiro e educação, com vistas ao aprimoramento da capacidade de cada Estado nesses campos, em especial o que abaixo se discrimina:

a)
Formar parcerias com universidades do Hemisfério para incorporar conteúdo relacionado com as drogas nas respectivas disciplinas dos currículos dos programas de ensino médio e universitário.

b)
Continuar a promover a adoção do tratamento supervisionado por tribunais para dependentes de drogas que cometam delitos menores, em conformidade com a legislação de cada país.

c)
Elaborar e executar programas de geração de capacidades para os profissionais do setor da saúde em áreas prioritárias de redução da demanda e outros âmbitos.

d)
Continuar a oferecer assistência técnica e capacitação aos Estados membros para fortalecer sua capacidade no combate às drogas ilícitas, seu cultivo, produção, fabricação, distribuição e tráfico, bem como no controle das substâncias químicas utilizadas para produzi-las, com especial atenção aos Estados membros com necessidades especiais.

e)
Ajudar os Estados membros a reagir aos novos desafios referentes às rotas e aos métodos utilizados para o transporte de drogas ilícitas, e também ante as novas tendências e ameaças, como as drogas sintéticas, o desvio de fármacos e a venda ilícita de drogas pela Internet.

f)
Continuar a prestar assistência técnica aos Estados membros no tocante a alternativas aos cultivos ilícitos, dispensando especial atenção aos Estados mais vulneráveis a essa ameaça.

g)
Continuar a oferecer assistência técnica e apoio aos Estados membros na área do controle da lavagem de dinheiro, concentrando-se especialmente em melhorar a coordenação entre os diferentes organismos envolvidos no processo.

h)
Apoiar os esforços dos Estados membros por melhorar sua capacidade de realizar pesquisa científica, coleta e análise de dados, com ênfase especial na criação de sistemas de informação sobre narcóticos e no aperfeiçoamento dos observatórios nacionais de drogas. 

i)
Continuar a prestar assistência técnica, gerando conhecimentos e modelos de melhores práticas para a criação de instituições, bem como continuar a desenvolver programas de geração de capacidades e articulando estratégias de cooperação horizontal para aumentar a capacidade dos Estados membros, de suas instituições, da sociedade civil e das comunidades de reagir em conjunto ao fenômeno das drogas.

j)
Prestar assistência técnica e ministrar capacitação aos Estados membros para o fortalecimento de todos os aspectos de seus Sistemas Nacionais e municipais de controle de drogas, em especial as Comissões Nacionais de Drogas. 


	CICAD

	AG/RES. 2494 (XXXIX-O/09)

Proteção ao consumidor 
	1.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Assuntos Jurídicos, apóie o fortalecimento dos mecanismos de cooperação em vigor e outras modalidades de atividades conjuntas entre os órgãos governamentais de proteção ao consumidor. 

2
Solicitar também à Secretaria-Geral que, com o objetivo de divulgar e intensificar a implementação de ações destinadas à proteção jurídica e à divulgação dos direitos do consumidor, coordene suas atividades com as dos organismos nacionais de defesa do consumidor, bem como com outras organizações. 

3.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente relatórios periódicos sobre as atividades a serem realizadas e encarregá-la de dar acompanhamento a esta resolução cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral 

(Secretaria  de Assuntos  Jurídicos)

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral 

	AG/RES. 2495 (XXXIX-O/09)

Comemoração dos 50 anos de concessão de bolsas de estudo, Reafirmação do apoio ao Programa de Bolsas de Estudo da OEA e à cooperação institucional na educação superior 
	2.
Realizar, no primeiro trimestre de 2010, sessão extraordinária da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e do Conselho Permanente, para comemorar os 50 anos do Programa de Bolsas de Estudo da OEA.

5.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

6.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução às organizações regionais e internacionais pertinentes.
	CEPCIDI

Conselho  Permanente

Secretário-Geral 

Secretário-Geral 

(Secretaria da Assembléia Geral)



	AG/RES. 2496 (XXXIX-O/09)

Acompanhamento da Declaração de Recife 
	4 
Reconhecer o trabalho do Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade como Secretaria Técnica da RIAD e solicitar seu contínuo apoio em atividades que promovam o fortalecimento da capacidade institucional dos governos dos Estados membros por meio de cursos de capacitação, estudos e assistência técnica.

5. 
Exortar a RIAD a que continue a envidar esforços para a consolidação dos trabalhos realizados pela Comissão Diretora constituída pelo Brasil, Chile, Costa Rica, Jamaica e México, com o apoio da Secretaria Técnica e do Departamento de Modernização do Estado e Boa Governabilidade.  Nesse sentido, considerar a convocação de reuniões técnicas para o intercâmbio de experiências e conhecimentos sobre os processos de descentralização destinados a procurar soluções para desafios de interesse mútuo.

6.
Renovar o mandato conferido ao Conselho Permanente para a convocação da próxima reunião ministerial da RIAD, levando em conta a disponibilidade dos recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

7.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade

Secretaria Técnica da RIAD

RIAD

Secretaria  Técnica e Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade

Conselho  Permanente

(Comissão Geral )

Secretaria-Geral 

	AG/RES. 2497 (XXXIX-O/09)

Mecanismo de Avaliação Multilateral da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas 
	11.
Encarregar a Secretaria Executiva da CICAD de:

a)
contribuir de maneira efetiva com os Estados membros no sentido de fortalecer sua participação em todos os aspectos do processo do MAM;

b)
continuar a intensificar o conhecimento sobre o processo do MAM, ministrar capacitação e prestar assistência técnica e apoio aos Estados membros, em especial os pequenos Estados insulares mais vulneráveis, no decorrer da Quinta Rodada do MAM;

c)
prosseguir a divulgação dos relatórios de avaliação do MAM e das realizações e experiências do Hemisfério mediante a promoção de maior cooperação entre o MAM e o sistema de monitoramento das Nações Unidas. 
	CICAD

	AG/RES. 2498 (XXXIX-O/09)

Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas 
	3.
Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho que:

a)
No período de agosto de 2009 a março de 2010 realize até duas sessões de Negociações para a Busca de Consensos que permitam a negociação do documento “Registro do Estado Atual”.

b)
Tome as medidas convenientes para assegurar a participação efetiva de representantes dos povos indígenas. 

5.
Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico que continue trabalhando em conformidade com os princípios de transparência estabelecidos na CP/RES. 951 (1691/09), “Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”.

7. 
Solicitar à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização que continuem a prestar seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer sua permanente contribuição para o mesmo.

8. 
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Conselho  Permanente

(Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas)

Junta de Seleção do Fundo Específico

Secretaria-Geral 

Órgãos, organismos e entidades

Conselho  Permanente

(Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas)

(CAJP)

  

	AG/RES. 2499 (XXXIX-O/09)

Novos desafios da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas: Processo de revisão e atualização da Estratégia Antidrogas no Hemisfério e seu Plano de Ação 

	3.
Incumbir a Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional e seus departamentos subsidiários pertinentes, em particular a Secretaria Executiva da CICAD, de prestar apoio técnico-administrativo ao processo de revisão e atualização da Estratégia Antidrogas do Hemisfério e seu Plano de Ação.

4.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral, informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução.


	Secretaria-Geral 

(Secretaria  de Segurança  Multidimensional)

(CICAD)

Conselho  Permanente

(CSH)

Secretaria-Geral 

	AG/RES. 2500 (XXXIX-O/09)

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos 


	6.
Encomendar al Conselho  Permanente que:

a)
prosseguir na consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual quanto de redefinir o papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) no procedimento perante a Corte;

b)
continuar estudando a possibilidade do funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, incluindo suas repercussões financeiras e orçamentárias;

c)
continuar a consideração de meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros; e

d)
continuar analisando de maneira prioritária os meios para conseguir um aumento efetivo dos recursos econômicos alocados à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização e procurar soluções concretas a esse respeito, levando em conta os resultados da reunião conjunta da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), realizada em 5 de fevereiro de 2009. 

7.
Instar o Secretário-Geral a que, de maneira prioritária, apresente propostas específicas tendentes a conseguir o financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa ordinário, levando em conta o documento apresentado pela Secretaria Executiva da Corte “Necessidades financeiras a curto, médio e longo prazo (CP/CAJP-2695/09). 

11.
Reiterar ao Conselho Permanente que aprove o Regulamento do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, mediante consultas prévias com a Corte Interamericana de Direitos Humanos e com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, levando em consideração as observações da sociedade civil.

14.
Instar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue a realizar seminários especializados sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos para funcionários estatais, em especial operadores de justiça.

16.
Instar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue a participar, por meio de seus juízes, do diálogo com os Estados membros na esfera do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no âmbito da CAJP. 

17.
Convidar igualmente a Corte Interamericana de Direitos Humanos a ter presente as propostas e comentários dos Estados membros apresentados no âmbito do Diálogo sobre o Funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, realizado em 20 de março de 2009, bem como as contribuições da sociedade civil, conforme se registra no relatório dessa reunião (CP/CAJP-2769/09) e a que adote as medidas que considerar pertinentes no âmbito de sua autonomia e independência. 

20.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Conselho  Permanente

(CAJP)

Secretário-Geral 

Conselho  Permanente

Corte

Corte

(CAJP)

Corte

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2501 (XXXIX-O/09)

Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância 
	2.
Recomendar ao Grupo de Trabalho que dê continuidade às negociações do referido Projeto de Convenção, levando em conta o progresso refletido no documento CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 11, “Documento Consolidado:  Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, e em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que o Grupo venha a adotar no início de suas atividades. 

3.
Solicitar ao Grupo de Trabalho que continue a promover contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como das Nações Unidas e das organizações regionais, e instar todos eles a que mantenham o envio de contribuições por escrito para a consideração do Grupo de Trabalho e que, em conformidade com as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, constantes da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99), o Grupo de Trabalho continue a receber as contribuições de grupos em situação de vulnerabilidade, bem como das organizações da sociedade civil interessadas. 

5.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e por intermédio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar apoio às atividades do Grupo de Trabalho. 

6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

Secretaria-Geral 

(CIDH)

(Secretaria  de Assuntos  Jurídicos - Departamento de Direito Internacional)

Conselho  Permanente

(CAJP)

(Grupo de Trabajo Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância)



	AG/RES. 2502 (XXXIX-O/09)

Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias 
	16.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nesta matéria e levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, segundo cabível, os da Relatoria Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM).

17.
Encarregar o Secretário-Geral e os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização de continuar a acompanhar o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, e o respectivo Plano de Trabalho apresentado pelo Secretário-Geral da OEA em 13 de fevereiro de 2007 (CP/CAJP-2456/07), e de incluir nos respectivos relatórios anuais ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral as ações destinadas à implementação das atividades enunciadas no Programa.

20.
Convocar, em conformidade com o disposto no Programa Interamericano, uma sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) no primeiro semestre de 2010, com a participação de peritos governamentais, representantes dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, de outras organizações internacionais e da sociedade civil, com o propósito de intercambiar melhores práticas e atividades realizadas no ano passado em apoio ao Programa, bem como novas propostas que possam a ele ser incorporadas. 

21.
Encarregar o Secretário-Geral de proceder a uma atualização do Plano de Trabalho do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias (CP/CAJP-2456/07), a fim de que a distribuição das atividades seja coerente com a nova estrutura da Organização, e de apresentar essa atualização à CAJP. 

22.
Solicitar aos órgãos, organismos e entidades da OEA que informem a CAJP, no primeiro trimestre de 2010, sobre a implementação das atividades a eles atribuídas pelo Programa Interamericano, mediante um quadro comparativo de tarefas, realizações e datas previstas para a consecução das atribuições pendentes. 

24.
Instar a Secretaria-Geral a que, por meio da Secretaria de Assuntos Jurídicos, divulgue o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias. 

25.
Solicitar à Secretaria-Geral que considere a transversalidade e a prioridade dos direitos humanos dos migrantes para um trabalho coordenado de todos os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA e solicitar aos Estados que se assegurem de que os trabalhos se complementem com os realizados na CEAM.

26.
Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de:

a)
Considerar a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI);

b)
Proporcionar à Relatoria sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e

c)
Apresentar ao Conselho Permanente relatórios sobre a situação dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias antes do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

29.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho  Permanente

(CIDH)

Secretário-Geral 

Órgãos, organismos e entidades

CAJP

Secretário-Geral 

Órgãos, organismos e entidades

(CAJP)

Secretaria-Geral 

(Secretaria  de Assuntos  Jurídicos)

Secretaria-Geral 

Órgãos, organismos e entidades

CIDH

Secretaria-Geral 

	AG/RES. 2503 (XXXIX-O/09)

Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional 


	2.
Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Departamento de Direito Internacional, continue realizando o Curso de Direito Internacional no Rio de Janeiro e as Jornadas de Direito Internacional, bem como outras atividades para aprimorar o conhecimento do Direito Internacional, com ênfase especial no Sistema Interamericano, e continue divulgando as informações jurídicas sobre o sistema e a situação de assinaturas e ratificações dos tratados interamericanos depositados na Secretaria-Geral, mediante publicações, meios eletrônicos e Internet, em todos os idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

3.
Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Departamento de Direito Internacional e no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos continue realizando workshops sobre temas de interesse em matéria de Direito Internacional e a análise e desenvolvimento do tema jurídico no Sistema Interamericano, destinados ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, da Secretaria-Geral, dos setores acadêmicos e ao público em geral. 

4.
Solicitar à Secretaria-Geral, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, que continue envidando seus melhores esforços para divulgar as normas do Sistema Interamericano nas academias diplomáticas, outros centros de formação de funcionários públicos e demais centros de ensino do direito no Hemisfério, no âmbito dos mandatos do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional. 

5.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral  

(Departamento de Direito Internacional)

Secretaria-Geral 

(Departamento de Direito Internacional)

(CAJP)

Secretaria-Geral 

(Departamento de Direito Internacional)

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2504 (XXXIX-O/09)

Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero 


	4.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e aos demais órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano que continuem prestando atenção adequada ao tema. 

5.
Reiterar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) que inclua em sua agenda, antes do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”. 

6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CIDH

Órgãos, organismos e entidades

CAJP

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2505 (XXXIX-O/09)

Promoção do Tribunal Penal Internacional 
	11.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, tendo como base o Guia de Princípios da OEA em matéria de cooperação com o Tribunal Penal Internacional, incentive a aprovação de legislação nacional na matéria, na medida de suas possibilidades e com o apoio da sociedade civil, entre os Estados que dela ainda não disponham; bem como que, com a colaboração da Secretaria-Geral e da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a apoiar e a promover nos Estados membros da OEA a capacitação de funcionários administrativos, judiciais e acadêmicos para esse efeito e informe os Estados Partes a respeito do progresso que venha a ser alcançado nessa área na próxima sessão de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional e no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

12.
Solicitar também à Comissão Jurídica Interamericana que elabore legislação modelo sobre a implementação do Estatuto de Roma, especialmente no que se refere à tipificação dos crimes da competência do Tribunal Penal Internacional, e que apresente um relatório sobre o andamento dos trabalhos antes do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

13.
Solicitar à Secretaria-Geral que dê continuidade aos esforços no sentido de concretizar a celebração de um Acordo de Cooperação com o Tribunal Penal Internacional e que mantenha informados os Estados membros da OEA sobre o andamento das negociações com o Tribunal, ou qualquer de seus órgãos, para esse fim.  

14.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realize, anteriormente à Conferência de Revisão do Estatuto de Roma, uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros da OEA, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, os temas de interesse para a região a serem considerados nas negociações durante a Conferência de Revisão e anteriormente a ela, especialmente no tocante às emendas substantivas do Estatuto, tais como a definição do crime de agressão. Serão convidados a participar dessa sessão de trabalho, bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil.  

15.
Solicitar ao Conselho Permanente que inclua o tema da implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.  

16.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	CJI

Secretaria-Geral 

Secretaria  de Assuntos  Jurídicos

CJI

Secretaria-Geral 

Conselho  Permanente

(CAJP)

Departamento de Direito Internacional

Conselho  Permanente

(CAJP)

Secretário-Geral 

	AG/RES. 2506 (XXXIX-O/09)

Protocolo de San Salvador: Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes 
	3.
Delegar novamente ao Conselho Permanente a escolha do perito governamental e do respectivo alterno e facultar ao Secretário-Geral, na mesma oportunidade, a designação do perito independente suplente, a fim de se concluir a constituição do referido Grupo de Trabalho. 

4.
Solicitar uma vez mais ao Conselho Permanente que considere e futuramente aprove, no decorrer do segundo semestre de 2009, os indicadores de progresso com base no documento “Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” (CP/doc.4250/07), apresentado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) ao Conselho Permanente em novembro de 2007. 

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho  Permanente

Secretário-Geral 

Conselho  Permanente

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2507 (XXXIX-O/09)

Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário
	21.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que continue a elaborar e proponha leis modelo que apóiem os esforços envidados pelos Estados membros na implementação de obrigações decorrentes de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, com base em temas prioritários definidos em consulta com os Estados membros e com o CICV, para o que se exorta os Estados membros a que enviem à Comissão Jurídica Interamericana, o mais tardar até o fim de novembro de 2009, uma relação desses temas prioritários, para que a CJI tenha a oportunidade de cumprir esse mandato e informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre os resultados alcançados. 

22.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional e em coordenação com o CICV, continue a organizar, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), cursos e seminários dirigidos ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros junto à Organização dos Estados Americanos e da Secretaria-Geral, bem como ao público em geral, com o objetivo de promover o conhecimento e o respeito do Direito Internacional Humanitário e dos instrumentos regionais correlatos, inclusive as medidas para sua efetiva implementação. 

23.
Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio do Departamento de Direito Internacional e em colaboração com o CICV, realizar uma sessão especial na qual se mantenha um diálogo de alto nível para a participação dos Representantes Permanentes de cada Estado membro sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário, anteriormente ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

24.
Convidar os Estados membros a que, no âmbito do diálogo de alto nível da sessão especial, bem como nos foros pertinentes, continuem os debates sobre temas de interesse da região, e instar a CAJP a apresentar a agenda da sessão especial aos Estados membros com suficiente antecedência.

25.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CJI

Secretaria-Geral 

(Departamento de Direito Internacional)

(CAJP)

Conselho  Permanente

Departamento de Direito Internacional

CICV

CAJP

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2508 (XXXIX-O/09)

Deslocados internos 
	11.
Encarregar o Conselho Permanente de dar o acompanhamento que considerar apropriado a esta resolução.


	Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09)

Direito à verdade 
	5.
Incentivar os Estados e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que, no âmbito de sua competência, prestem aos Estados que o solicitarem a assistência necessária e adequada sobre o direito à verdade, mediante, entre outras ações, a cooperação técnica e o intercâmbio de informações relativas a medidas administrativas, legislativas e judiciais nacionais aplicadas, bem como a experiências e melhores práticas que têm por objetivo a proteção, promoção e aplicação deste direito. 

7.
Reiterar à CIDH que continue trabalhando na elaboração de um relatório, a ser apresentado ao Conselho Permanente no segundo semestre de 2009, sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, que inclua os mecanismos e experiências nacionais neste tema, com vistas a que o Conselho organize uma sessão especial no primeiro semestre de 2010 sobre o direito à verdade, a fim de discutir o relatório da CIDH e de intercambiar experiências nacionais. 

9.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CIDH

CIDH

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2510 (XXXIX-O/09)

Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão 
	2.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a examinar a questão dos direitos e do atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as conclusões e recomendações da Sétima Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, constantes do Relatório Final da Reunião (REMJA-VII/doc.7/08 rev. 1), bem como os relatórios das reuniões das Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias.

3.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), por meio da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, que continue a informar sobre a situação das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério e que, tomando por base seu trabalho nessa área, também divulgue os problemas e as boas práticas observadas.

7.
Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre outros as contribuições da CIDH, inclusive o documento “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas” e os trabalhos do Relator sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade da CIDH, e os resultados da Segunda Reunião do Grupo de Trabalho sobre Políticas Penitenciárias e Carcerárias, a ser realizada por decisão da REMJA-VII, considere a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos, os deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes sobre a matéria, bem como a viabilidade de se elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tomando por base as regras mínimas das Nações Unidas para o tratamento de reclusos, e que mantenha os Estados membros informados sobre os avanços. 

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho  Permanente

(CAJP)

CIDH

(Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade)

Conselho  Permanente

(CAJP)

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09)

Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados das Américas 
	9.
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Escritório de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, de organizar anualmente um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, da Secretaria-Geral e outros interessados.

10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho  Permanente

(CAJP)

(Departamento de Direito Internacional)

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2512 (XXXIX-O/09)

A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo


	10.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue a promover o respeito e a defesa dos direitos humanos e facilitar os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente os compromissos internacionais em matéria de direitos humanos, ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, inclusive os direitos das pessoas que poderiam estar em desvantagem ou em situação de discriminação e vulnerabilidade, como resultado da violência terrorista ou iniciativas antiterroristas, e que informe o Conselho Permanente sobre a conveniência da realização de um estudo de acompanhamento.

11.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) no combate ao terrorismo”, formuladas pela CIDH, e nos resultados das consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e os Estados membros, considere a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo e que compile as normas internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como as melhores práticas, para a consideração da Assembléia Geral.

15.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CIDH

Conselho  Permanente

(CAJP)

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2513 (XXXIX-O/09)

As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares 


	21.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução.
	Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09)

Acesso à informação pública: Fortalecimento da democracia 
	7.
Incentivar os Estados a que, na formulação, execução e avaliação de suas normas e políticas sobre acesso à informação pública considerem, conforme o caso, com o apoio dos órgãos, organismos e entidades competentes da Organização, a aplicação das recomendações sobre acesso à informação pública constantes do estudo organizado pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, apresentado em 24 de abril de 2008 à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP).

8.
Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da CAJP:

a)
Convocar uma sessão especial, no segundo semestre de 2010, com a participação dos Estados membros, da Secretaria-Geral e de representantes da sociedade civil para examinar a possibilidade de elaborar um programa interamericano sobre acesso à informação pública, levando em consideração as recomendações constantes do referido estudo; 

b)
Atualizar o Relatório sobre Questionário de Legislação e Melhores Práticas sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-2608/08), solicitando para isso as contribuições dos Estados membros, da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), do Departamento de Direito Internacional; do Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade, da Subsecretaria de Assuntos Políticos; das entidades e organismos interessados e dos representantes da sociedade civil; e 

c)
Incluir no estudo indicado na alínea anterior o direito de todos os cidadãos de buscar, receber e divulgar informação pública.  

9 
Encarregar o Departamento de Direito Internacional de elaborar, com a colaboração da CJI, da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH, do Departamento de Modernização do Estado e Boa Governabilidade, bem como com a cooperação dos Estados membros e da sociedade civil, uma Lei Modelo sobre Acesso à Informação Pública e um guia para sua implementação, em conformidade com os padrões internacionais alcançados na matéria.  

10.
Encarregar o Departamento de Modernização do Estado e Boa Governabilidade e a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH de apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitarem na formulação, execução e avaliação de suas normas e políticas em matéria de acesso à informação pública por parte dos cidadãos.

11.
Encarregar o Departamento de Direito Internacional de atualizar e consolidar os estudos e recomendações sobre acesso à informação pública e sobre a proteção de dados pessoais, tomando por base as contribuições dos Estados membros, dos órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil.

12.
Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH que continue a incluir no Relatório Anual da CIDH um relatório sobre a situação do acesso à informação pública na região. 

13.
Encarregar a Secretaria-Geral de identificar novos recursos para apoiar as ações dos Estados membros destinadas a promover o acesso à informação pública e incentivar outros doadores a que contribuam para esse trabalho.

14.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2515 (XXXIX-O/09)

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana 
	5.
Solicitar à CJI que continue a elaborar e propor leis modelo que apóiem os esforços envidados na implementação de obrigações decorrentes de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, com base em temas prioritários definidos em consulta com os Estados membros e com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, para o que se solicita aos Estados membros que enviem à CJI, o mais tardar no fim de novembro de 2009, uma lista da qual constem esses temas prioritários para que a Comissão possa cumprir oportunamente esse mandato.

6.
Solicitar à CJI que continue a contribuir para o Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância.

7.
Reconhecer a importância da incorporação à agenda da CJI dos temas da diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional e do fortalecimento da capacidade consultiva da CJI, solicitando que informe a Assembléia Geral sobre o andamento desses . 

8.
Solicitar à CJI que elabore um estudo sobre o problema do refúgio nas Américas, levando em conta a importância da matéria e os trabalhos que vêm sendo realizados pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), em conformidade com os respectivos mandatos.

9.
Solicitar à CJI que analise a importância que reveste para a garantia do direito à liberdade de pensamento e de expressão dos cidadãos o fato de os meios de comunicação livres e independentes, no exercício da atividade jornalística, serem regidos por condutas éticas, as quais em nenhum caso podem ser impostas pelos Estados, em conformidade com os princípios de direito internacional aplicáveis. 

11.
Reafirmar a importância dos estreitos contatos que a CJI mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente o Conselho Permanente e a CAJP, e a ela recomendar que continue a concentrar esforços nas questões que os órgãos competentes determinem e que sejam de interesse prioritário para a Organização.

13.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
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	AG/RES. 2516 (XXXIX-O/09)

Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção 
	5.


b)
solicitar à Secretaria-Geral que continue a definir fontes de financiamento interno da OEA, como o Fundo Ordinário, e de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outras, a fim de financiar o adequado funcionamento do MESICIC e, quando cabível, o pleno e efetivo cumprimento das recomendações por ele formuladas e das atividades a serem desenvolvidas pelos países a que foram dirigidas, com vistas a sua implementação; 

d)
solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar serviços de secretaria técnica à Conferência dos Estados Partes no MESICIC e à Comissão de Peritos desse Mecanismo;  e

e)
solicitar à Secretaria-Geral que, por meio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos e em consonância com o disposto no parágrafo I, 2, g, do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue a desenvolver e a executar o programa de capacitação dos membros da Comissão de Peritos do MESICIC, tanto no que se refere à aplicação da metodologia desse mecanismo quanto no tocante à implementação das recomendações que, com relação às disposições da Convenção Interamericana contra a Corrupção, tenham sido por ele formuladas. 

8.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos e em conformidade com o disposto no Capítulo VIII do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue a prestar o apoio técnico necessário ao desenvolvimento desse Programa e, de modo especial, da estratégia a que se refere o parágrafo dispositivo 5, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
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	AG/RES. 2517 (XXXIX-O/09)

Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas
	8.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que:

a)
Continue a dispensar a devida atenção a esta matéria;

b)
Continue a intensificar o diálogo e a cooperação com a Relatoria Especial sobre a situação dos defensores de direitos humanos da Organização das Nações Unidas; e

c)
Inclua em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho de sua Unidade de Defensores de Direitos Humanos da CIDH. 

13.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
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	AG/RES. 2518 (XXXIX-O/09)

Acompanhamento e implementação dos mandatos da Declaração de Compromisso de Port of Spain da Quinta Cúpula das Américas 
	4.
Incentivar os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, bem como instituições do sistema das Nações Unidas e outras entidades participantes do Grupo de Trabalho Conjunto da Cúpula, a dar prioridade à implementação das iniciativas constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, e a remeter relatórios periódicos à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) sobre o progresso alcançado na implementação dos mandatos adotados e dos compromissos assumidos. 

5.
Encarregar a Secretaria-Geral de executar, promover e divulgar as iniciativas e os compromissos adotados na Quinta Cúpula das Américas, que foram confiados à Organização dos Estados Americanos mediante a Declaração de Compromisso de Port of Spain. 

6.
Encarregar a Secretaria-Geral de coordenar, juntamente com outros órgãos e entidades da OEA e com instituições que fazem parte do Grupo de Trabalho Conjunto da Cúpula, o acompanhamento dos compromissos estabelecidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas.

7.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Órgãos, organismos e entidades

GTCC

(CISC)

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral 

(Órgãos, organismos e entidades)

(GTCC)

Secretaria-Geral 



	AG/RES. 2519 (XXXIX-O/09) 

Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas 


	2.
Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, continuar facilitando a implementação das Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.

3.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil nas Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado do processo de Cúpulas das Américas, bem como dos esforços dos Estados membros para promover essa participação.

9.
Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil.

10.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar o Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2520 (XXXIX-O/09)

Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas


	2.
Reiterar o mandato do Conselho Permanente de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas.

3.
Incumbir os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar regularmente e, de acordo com o caso, o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a este respeito.

4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas das Américas, continue a atuar como memória institucional e secretaria técnica do processo de Cúpulas das Américas, continue a apoiar o acompanhamento e divulgação de mandatos das Cúpulas, continue a oferecer apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos da Declaração de Compromisso de Port of Spain e de futuras Cúpulas, bem como no acompanhamento dos temas identificados na Declaração do Presidente da Quinta Cúpula das Américas, e que também continue prestando apoio às atividades de preparação e coordenação da próxima Cúpula das Américas, a realizar-se em 2012 ou antes.  

5.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar promovendo e facilitando a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas aos temas atribuídos à OEA por este mesmo processo, bem como os esforços dos Estados membros para estimular essa participação. 

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que mantenha informados a CISC e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre o cumprimento e o acompanhamento dos compromissos assumidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain, tendo presente a Declaração do Presidente da Quinta Cúpula das Américas, bem como os compromissos de Cúpulas anteriores, cuja implementação ainda está em andamento.   

7.
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto da Cúpula, presidido pela Secretaria de Cúpulas da OEA, de coordenar e promover a implementação e o seguimento dos mandatos das Cúpulas das Américas em todas as entidades.  Solicitar ainda que seja realizada pelo menos uma reunião de chefes de agência por ano para revisar o progresso alcançado e planejar atividades conjuntas, como complemento às reuniões regulares entre agências e a providenciar ajuda na preparação para a próxima Cúpula das Américas prevista para ser realizada em 2012 ou antes. 

8.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando o apoio necessário às reuniões ministeriais e setoriais relacionadas com a implementação dos mandatos e compromissos das Cúpulas nos temas relevantes para a OEA.

9.
Solicitar à Secretaria-Geral que envide esforços, por meio da Secretaria de Cúpulas e dos Estados membros, para promover e divulgar entre os diversos atores sociais, os mandatos, compromissos e resultados emanados das Cúpulas das Américas, para que esses atores contribuam para a sua implementação.

11.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, apresente ao Conselho Permanente informações sistemáticas e detalhadas sobre a gestão orçamentária e financeira desse Fundo Específico.

12.
Solicitar à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas fornecendo-lhe os recursos humanos e financeiros necessários para que possa apoiar o acompanhamento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas das Américas.

13.
Encarregar a Secretaria-Geral de executar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e com outros recursos e encarregar o Secretário-Geral de procurar fundos voluntários adicionais para realizar essas atividades.

14.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução. 
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	AG/RES. 2521 (XXXIX-O/09)

Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas


	3.
Encarregar o Conselho Permanente das seguintes ações, a fim de dar cumprimento aos objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1 e complementar e reforçar os avanços mencionados no parágrafo dispositivo 2:

a)
Continuar o amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos como assunto de particular importância no Programa de Trabalho da CAJP aprovado anualmente e que, nesse sentido, sejam programadas sessões que levem em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões mantidas na referida Comissão.  Esse processo de reflexão prosseguirá mediante consulta com os Estados membros, os órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, as organizações não-governamentais, as instituições nacionais de direitos humanos, as instituições acadêmicas e especialistas qualificados na matéria, sobre os seguintes assuntos: 

i.
Principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

ii.
Possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e

iii.
Pertinência da convocação de uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos;

b)
Adotar, de maneira prioritária, medidas para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos alocados à CIDH no orçamento-programa da Organização.  Para esse efeito, agradecer o trabalho do Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que dê continuidade aos esforços que vem envidando e apresente, antes do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia-Geral, propostas adicionais destinadas à obtenção do financiamento adequado da CIDH no referido orçamento-programa;

c)
Apoiar as iniciativas que a Corte e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos venham a empreender para solicitar financiamento aos organismos internacionais e regionais, em prol das atividades dos órgãos do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos;

d)
Instar também os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, bem como para o Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman, criado mediante a resolução AG/RES. 2329 (XXXVII-O/07);

e)
Continuar a consideração de meios destinados a promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros;

f)
Prosseguir a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam funcionar de maneira permanente, levando-se em consideração as informações prestadas pela presidência de ambos os órgãos sobre o assunto;

g)
Realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o “Diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros, os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos”.  A CAJP definirá a agenda dessa reunião com antecedência mínima de dois meses; e

h)
Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem a informar sobre o impacto e o significado na prática de suas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do Sistema.  

5.
Continuar a promover o fortalecimento dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos nos Estados membros e, nesse sentido, instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a que prestem, na medida de suas possibilidades e em conformidade com os recursos de que disponham, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitem, de modo a contribuir para aperfeiçoar o cumprimento das obrigações internacionais assumidas na área de direitos humanos e desenvolver relações de cooperação e intercâmbios de informações com a Federação Ibero-Americana de Ombudsman, a Associação de Defensores Públicos do Caribe, a Rede de Instituições Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Américas, o Conselho Andino de Defensores Públicos e o Conselho Interamericano de Procuradores dos Direitos Humanos, entre outros.

7.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2522 (XXXIX-O/09)

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


	6.
Instar a CIDH, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem a realizar periodicamente seminários especializados para funcionários estatais sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos.

8.
No tocante ao financiamento da CIDH: 

a)
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a analisar, em caráter prioritário, meios para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à Comissão Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização, bem como buscar soluções concretas a esse respeito, levando em conta os resultados da reunião conjunta da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), em 5 de fevereiro de 2009. Para essa finalidade, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que dê continuidade a suas ações e apresente, antes do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, propostas adicionais destinadas à obtenção do financiamento adequado da CIDH nesse orçamento-programa;

12.
Encarregar a CAJP, com o objetivo de dar cumprimento ao parágrafo dispositivo 9, d, de programar reuniões, a fim de manter o diálogo com os comissários da CIDH.

13.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2523 (XXXIX-O/09)

Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação 
	11.
Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tanto o acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos volumes relevantes de seus Relatórios Anuais de 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008 sobre o tema da liberdade de expressão, tomando como base, entre outros, as contribuições recebidas sobre a matéria dos Estados membros. 

13.
Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma reunião das autoridades nacionais nesta área para intercambiar experiências e informações e promover o diálogo político entre os Estados membros sobre novas tendências e debates relacionados com a liberdade de pensamento e expressão, a importância da mídia no continente e o direito do indivíduo de buscar, receber e compartilhar informações. Entre os convidados para a mencionada sessão deverão estar os membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da CIDH, inclusive o Relator Especial sobre Liberdade de Expressão, e peritos dos Estados membros, todos com o propósito de compartilhar suas experiências nesta questão.

15.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CIDH

Conselho  Permanente

(CAJP)

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2524 (XXXIX-O/09)

Apoio à recapitalização do Banco Interamericano de Desenvolvimento no contexto da crise econômica e financeira internacional


	3.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução.
	Secretaria-Geral 

	AG/RES. 2525 (XXXIX-O/09)

Fundo de Paz: Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais 

	1.
Instruir o Secretário-Geral a continuar promovendo a captação e mobilização de recursos, junto aos Estados membros, Observadores Permanentes, outros Estados, organismos financeiros internacionais, organizações nacionais e internacionais, bem como outras entidades e doadores, para o financiamento do Fundo de Paz: Solução Pacifica de Controvérsias Territoriais).

3.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue fortalecendo o seu conhecimento e a sua experiência no âmbito da solução pacífica de controvérsias por meio da Secretaria de Assuntos Políticos, sob a qual se administra o Fundo de Paz, em conformidade com a resolução CP/RES. 781 (1257/00).


	Secretário-Geral 

Secretaria-Geral  

(Secretaria  de Assuntos  Políticos)

	AG/RES. 2526 (XXXIX-O/09)

Apoio à Governabilidade e à Institucionalidade Democrática na Guatemala


	3.
Encarregar o Secretário-Geral de analisar a possibilidade de articular programas ou projetos de cooperação para apoiar a vida institucional e o regime de legalidade na Guatemala.


	Secretário-Geral 

	AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09)

Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado


	2.
Instruir o Conselho Permanente a estabelecer um Grupo de Trabalho constituído de autoridades públicas e representantes dos interesses dos Estados-membros com vistas a concluir o projeto de documento ou documentos finais sobre proteção ao consumidor. Neste sentido, a Secretaria-Geral prestará apoio ao Grupo de Trabalho para:

a)
organizar e realizar teleconferências, com início o mais breve possível, o mais tardar até julho de 2009, a fim de permitir que o Grupo de Trabalho conclua o projeto final de documento ou documentos; e

b)
organizar e realizar uma reunião do Grupo de Trabalho, o mais tardar até novembro de 2009, em local e data a serem determinados pelo Conselho Permanente;

3.
Instruir o Conselho Permanente, após considerar o relatório do Grupo de Trabalho mencionado no parágrafo anterior, a fixar as datas de realização da CIDIP VII sobre proteção ao consumidor, uma vez os peritos tenham concluído seu trabalho preparatório sobre o projeto de documento ou documentos finais. Se o Conselho Permanente não fixar as datas de realização da CIDIP-VII, o Grupo de Trabalho continuará seu trabalho e apresentará novo relatório de progresso até 15 de maio de 2010.

4.
Encarregar o Conselho Permanente de alocar fundos do Orçamento-Programa  ordinário para custear as despesas da reunião da CIDIP-VII a ser realizada em outubro de 2009 na Sede da OEA, bem como para custear as despesas relacionadas com o trabalho preparatório sobre o tema da proteção ao consumidor disposto nesta resolução.

5.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho  Permanente

(Secretaria  de Assuntos  Jurídicos)

(CAJP)

Conselho  Permanente

(CAJP)

Conselho  Permanente

(CAJP)

Conselho  Permanente

(CAJP)

	AG/RES. 2528 (XXXIX-O/09)

Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Hemisfério


	3.
Instar a Secretaria-Geral a que apóie os Estados membros que o solicitarem, a fim de que os organismos eleitorais possam integrar-se em um esforço de cooperação horizontal na incorporação de novas tecnologias eleitorais sob os auspícios da OEA, em conformidade com os recursos disponíveis.

4.
Solicitar à Secretaria de Assuntos Políticos que mantenha consultas permanentes com os Estados membros sobre as prioridades de seus organismos eleitorais em matéria de eleições e promoção da democracia.

5.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria de Assuntos Políticos, incentivar em maior grau a geração de mecanismos de cooperação horizontal em matéria de organização de processos eleitorais, incluindo a incorporação de novas tecnologias, a fim de assistir aos Estados membros que o solicitarem.

6.
Encarregar a Secretaria-Geral de colaborar com os Estados membros que assim o solicitarem, na formação de recursos humanos para a observação eleitoral internacional.

9.
Encarregar a Secretaria-Geral de incluir em seus relatórios de atividades sobre promoção da democracia o progresso no cumprimento deste mandato.

11.
Solicitar ao Conselho Permanente que convoque o Terceiro Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais, a realizar-se em Caracas, República Bolivariana da Venezuela, em 2010, para elaborar compêndio com os procedimentos comuns e melhores procedimentos utilizados por organismos e autoridades eleitorais, a fim de assegurar a gestão e o controle dos processos eleitorais, e cujas conclusões deverão ser apresentadas na Sétima Reunião Interamericana de Autoridades Eleitorais. 

12.
Encarregar a Secretaria de Assuntos Políticos, por meio do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral, de coordenar com o Conselho Nacional Eleitoral da República Bolivariana da Venezuela a preparação e realização do Terceiro Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais a que se refere o parágrafo anterior.

13.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral 

Secretaria  de Assuntos  Políticos

Secretaria-Geral 

(Secretaria  de Assuntos  Políticos)

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral 

Conselho  Permanente

(Comissão Geral)

Secretaria  de Assuntos  Políticos

(Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral)

Conselho  Permanente

(Comissão Geral )
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